
Diário da República, 2.ª série — N.º 202 — 19 de outubro de 2018  28271

a cada um dos candidatos por meio de carta registada com aviso de 
receção, nos termos do CPA;

3 — Os candidatos poderão reclamar da lista nos termos do CPA;
4 — Da decisão tomada sobre a reclamação será dado conhecimento 

ao reclamante, não havendo lugar a recurso;
5 — Compete à Câmara Municipal de Castro Daire a ratificação 

das listas finais obtidas, a qual consubstancia a atribuição das bolsas 
de estudo.

Artigo 21.º
Direitos dos bolseiros

Constituem direitos dos bolseiros:
a) Receber integralmente a bolsa atribuída, após ratificação das listas 

finais pela Câmara Municipal.
b) Ter conhecimento de qualquer alteração do presente regulamento.

Artigo 22.º
Disposições Finais

1 — A Câmara Municipal de Castro Daire reserva -se o direito de 
solicitar aos estabelecimentos de ensino informações relativas aos alu-
nos bolseiros;

2 — Os casos omissos no presente regulamento serão resolvidos pela 
Câmara Municipal;

3 — Ficam desde já delegadas no Presidente da Câmara, com po-
deres de subdelegação em Vereador, os assuntos relacionados com o 
presente regulamento, à exceção dos casos omissos previstos no número 
anterior.

Artigo 23.º
Norma revogatória

São revogadas todas as normas regulamentares existentes nesta ma-
téria.

Artigo 24.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia útil seguinte à sua 
publicação no Diário da República, nos termos dos artigos 139.º e 
140.º do CPA.

311700858 

 MUNICÍPIO DE ESTARREJA

Aviso n.º 15129/2018

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurí-
dica de emprego em contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado para preenchimento de dois postos 
de trabalho na carreira e categoria de assistente operacional 
(calceteiro) (Ref.ª 09/2018).

1 — Para efeitos do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, e nos termos do disposto nos artigos 33.º a 37.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, faz público que, por deliberações da Câmara Municipal 
de 23 de novembro de 2017 e 13 de setembro de 2018, se encontra aberto, 
pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação deste aviso 
no Diário da República, 2.ª série, procedimento concursal comum, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo in-
determinado, tendo em vista o preenchimento de dois postos de trabalho 
da carreira e categoria de Assistente Operacional, em conformidade com 
o estabelecido no mapa de pessoal aprovado.

2 — Para efeitos do n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, e no âmbito do disposto no artigo 13.º da Lei n.º 77/2015, 
de 29 de julho, declara -se não se encontrarem constituídas reservas de 
recrutamento no próprio organismo e não se encontrar constituída a 
Entidade Gestora da Requalificação nas Autarquias Locais (EGRA).

3 — O procedimento concursal é válido para o recrutamento do preen-
chimento dos postos de trabalho a ocupar (dois postos) e para os efeitos 
do previsto no n.º 2 do artigo 40, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

4 — Local de trabalho: área geográfica do Município de Estarreja.
5 — Caracterização dos postos de trabalho: Funções de natureza 

operacional, de caráter manual ou mecânico, enquadradas em diretivas 
gerais bem definidas e com graus de complexidade variáveis; Execução 
de tarefas de apoio elementares, indispensáveis ao funcionamento dos 

serviços, podendo comportar esforço físico; Responsabilidade pelos 
equipamentos sob sua guarda e pela sua correta utilização, procedendo, 
quando necessário, à manutenção e reparação dos mesmos, nomeada-
mente:

Tarefas:

Repara e conserva pavimentos (betuminosos, macadames, enroca-
mentos, etc.);

Limpar valetas e bermas de modo a assegurar o escoamento de águas;
Desobstrui aquedutos e outras obras de arte;
Responsabilidade pelos equipamentos sob sua guarda e pela sua 

correta utilização;
Possuir carta de condução de veículos ligeiros;
Executar tarefas que no âmbito das suas atividades lhes sejam supe-

riormente solicitadas, podendo comportar esforço físico;

Competências:

Orientação para o serviço público;
Conhecimento e experiência;
Organização e método de trabalho;
Trabalho de equipa e cooperação;
Relacionamento interpessoal;
Iniciativa e autonomia;
Responsabilidade e compromisso com o serviço;
Orientação para a segurança.

6 — Posicionamento remuneratório: A remuneração será determinada 
com base no Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho, e Por-
taria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, e conforme preceituado no 
artigo 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sendo objeto de negociação 
com a entidade empregadora pública (Município de Estarreja) e terá lugar 
imediatamente após o termo do procedimento concursal.

Posição remuneratória de referência: Assistente Operacional: 
580,00 € — Remuneração mínima mensal garantida.

7 — Requisito habilitacional: escolaridade mínima obrigatória, con-
forme alínea a) do n.º 1 do artigo 86.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, correspondente ao grau de complexidade funcional da catego-
ria/carreira do posto de trabalho para cuja ocupação o procedimento é 
publicitado.

8 — Legislação aplicável: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Portaria 
n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março, e demais legislação aplicável.

9 — Âmbito do recrutamento:

a) Os definidos no artigo 17.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.
b) Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente se 

encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal da Autarquia idênticos aos que para cuja ocupação se 
publicita o procedimento.

10 — Prazo e forma para apresentação das candidaturas:
10.1 — Prazo: 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente 

aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

10.2 — Forma: as candidaturas deverão ser formalizadas mediante pre-
enchimento de formulário -tipo, disponível na Subunidade de Atendimento 
ao Munícipe e na página eletrónica da Câmara (www.cm -estarreja.pt), 
podendo ser entregues pessoalmente na Subunidade de Atendimento ao 
Munícipe, dentro das horas normais de expediente, ou enviados pelo 
correio, com aviso de receção para a Câmara Municipal de Estarreja, 
Praça Francisco Barbosa, 3864 -001 Estarreja.

10.3 — A apresentação de candidaturas deverá ser acompanhada, dos 
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

Fotocópia legível do certificado de Habilitações;
Curriculum Vitae atualizado, detalhado, devidamente datado e as-

sinado, do qual conste a identificação pessoal, habilitações literárias, 
experiência profissional e formação profissional frequentada com alusão 
à sua duração;

Declaração emitida pelo Serviço de origem da qual conste o tipo de 
vínculo de emprego público, a caracterização do posto de trabalho que 
ocupa ou que ocupou por último, no caso de trabalhadores em SME, em 
conformidade com o mapa de pessoal aprovado, complementada com 
comprovativos da avaliação de desempenho dos últimos 3 anos e ainda 
posição remuneratória auferida.
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Os candidatos devem ainda juntar os seguintes documentos:
Comprovativos das ações de formação frequentadas, relacionadas 

com as áreas funcionais dos lugares para que se candidata (fotocópia);
Comprovativos da experiência profissional (fotocópia) na área a que 

se candidata.

10.4 — O não preenchimento ou o preenchimento incorreto dos ele-
mentos relevantes do formulário tipo por parte dos candidatos é motivo 
de exclusão. Serão ainda excluídos dos procedimentos os candidatos que 
não reúnam os requisitos acima estabelecidos.

11 — Métodos de seleção:
11.1 — Salvo nos casos previstos no ponto 12, os métodos de seleção 

a utilizar são a Prova de Conhecimentos (PC), Avaliação Psicológica 
(AP) e Entrevista Profissional de Seleção (EPS), sendo de caráter eli-
minatório, e com as seguintes ponderações:

a) Prova de Conhecimentos (PC) — Ponderação de 50 %;
b) Avaliação Psicológica (AP) — Ponderação de 25 %;
c) Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — Ponderação de 25 %.

11.2 — A Classificação Final (CF) Será obtida através da média arit-
mética ponderada das classificações quantitativas dos três métodos de 
seleção que será expressa numa escala de 0 a 20 valores, obtida através 
da seguinte fórmula:

CF = (PC × 50 %) + (AP × 25 %) + (EPS × 25 %)

11.3 — Cada um dos métodos de seleção utilizados, bem como cada 
uma das fases que comportem, será eliminatório pela ordem enunciada 
sendo excluído o candidato que obtenha uma valoração inferior a 9,5 va-
lores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado o método ou 
fases seguintes:

a) Prova de Conhecimentos (PC) — Visa avaliar os conhecimentos 
profissionais e as competências técnicas do candidato necessário ao 
exercício da função; reveste a forma prática com duração de uma hora 
com as seguintes temáticas: manuseamento de equipamentos, materiais 
e execução de tarefas no terreno na área de atividade para que é aberto 
o presente procedimento concursal;

b) Avaliação Psicológica (AP) — Com o objetivo de avaliar através 
de técnicas de natureza psicológica aptidões, características de persona-
lidade e competências comportamentais dos candidatos e estabelecer um 
prognóstico de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, 
tendo como referência o perfil de competências previamente definido 
terá ponderação de 25 %.

A avaliação psicológica é valorada da seguinte forma:
Em cada fase intermédio do método, através das menções classifica-

tivas de Apto e Não Apto.
Na última fase do método, para os candidatos que o tenham comple-

tado, através dos níveis classificativos: Elevado: 20 valores; Bom: 16 va-
lores; Suficiente: 12 valores; Reduzido: 8 valores; Insuficiente: 4 valores.

c) A Entrevista Profissional de Seleção (EPS) será composta por uma 
única fase, de realização individual, é pública, podendo a ela assistir 
todos os interessados, com duração até 30 minutos. Terá ponderação de 
25 %, será valorada na seguinte escala: Elevado: 20 valores; Bom: 16 va-
lores; Suficiente: 12 valores; Reduzido: 8 valores; Insuficiente: 4 valores.

Visa avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional 
e aspetos comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida 
entre o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relaciona-
dos com a capacidade de comunicação e relacionamento interpessoal.

Aspetos a avaliar: A — Capacidade de Expressão oral, fluência ver-
bal, organização e correção do discurso; B — Formação Profissional e 
Complementar; C — Motivação profissional, qualidade da experiência 
profissional, projeto de carreira; D — Conhecimentos profissionais 
e sentido crítico, sobre a área de atividade a prover; E — Interesses 
dominantes, disponibilidade, dinamismo, relacionamento interpessoal 
e sociabilidade.

12 — Métodos de Seleção Específicos: No caso dos candidatos abran-
gidos pelo n.º 2 do artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, ou seja, 
no recrutamento de candidatos que estejam a cumprir ou a executar a 
atribuição, competência ou atividade caracterizadoras do posto de traba-
lho em causa, bem como no recrutamento de candidatos em situação de 
requalificação que, imediatamente antes, tenham desempenhado aquela 
atribuição, competência ou atividade, os métodos de seleção a utilizar 
são os seguintes, salvo quando afastados por escrito pelos candidatos ao 
abrigo da referida disposição legal, circunstância em que se aplicarão 
os métodos enunciados em 11:

a) Avaliação Curricular (AC) — Ponderação de 40 %;
b) Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) — Ponderação 

de 60 %.

12.1 — A classificação final (CF) será obtida através da média arit-
mética ponderada das classificações quantitativas dos três métodos de 
seleção, que será expressa numa escala de 0 a 20 valores, obtida através 
da seguinte fórmula:

CF = (AC × 40 %) + (EAC × 60 %)

12.2 — Cada um dos métodos utilizados será eliminatório pela ordem 
enunciada, sendo excluído o candidato que obtenha uma valoração in-
ferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado 
o método ou fase seguinte.

12.3 — A Avaliação Curricular (AC) visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente, a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência profissional adquirida 
e da formação frequentada, tipo de funções exercidas e avaliação de 
desempenho obtida. Incide especialmente sobre as funções que têm 
desempenhado na categoria e no cumprimento ou execução da atribuição, 
competência ou atividade em causa e o nível de desempenho nelas alcan-
çado. Terá ponderação de 40 % e serão considerados e ponderados numa 
escala de 0 a 20 valores, os seguintes parâmetros: Habilitação Académica 
de Base (HL); Formação Profissional (FP); Experiência Profissional (EP) 
e Avaliação de Desempenho (AD). A Classificação Final da Avaliação 
Curricular será calculada através da seguinte fórmula:

AC = (HL + FP + (2*EP) + AD)/5

em que:
HL = Habilitações Literárias — Neste parâmetro será considerada a 

titularidade do grau académico.
FP = Formação Profissional — Neste parâmetro serão considerados 

os cursos de formação na área de atividade para que é aberto o presente 
procedimento concursal devidamente comprovados.

EP = Experiência Profissional — Pondera o desempenho de funções 
na área de atividade para que o procedimento concursal é aberto devi-
damente comprovado.

AD = Avaliação de Desempenho — Este parâmetro refere -se às úl-
timas três avaliações (2012, 2013 -2014 e 2015 -2016), tendo em conta 
o seguinte:

De acordo com a Lei n.º 66/2007, de 28 de dezembro: Relevante — 
20 valores; Adequado — 16 valores; Inadequado: 8 valores;

Caso se verifique a não existência de avaliação, ou avaliação de acordo 
com outros diplomas legais em algum dos anos, será considerado: sem 
avaliação — 10 valores, Bom: 12 valores e Muito bom — 14 valores.

12.4 — A Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) visa ava-
liar, através de uma relação interpessoal, informações sobre compor-
tamentos profissionais diretamente relacionados com as competências 
consideradas essenciais para o exercício da função e terá ponderação de 
60 %. Para esse efeito será elaborado um guião de entrevista composto 
por um conjunto de questões diretamente relacionadas com o perfil de 
competências previamente definido, associado a uma grelha de avaliação 
individual, que traduz a presença ou ausência dos comportamentos em 
análise, avaliada segundo níveis classificativos de Elevado: 20 valores; 
Bom: 16 valores; Suficiente: 12 valores; Reduzido: 8 valores; Insufi-
ciente: 4 valores.

13 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril. Verificando-
-se ainda igualdade de valoração, os candidatos serão seriados pelos 
seguintes critérios:

a) Experiencia profissional no exercício de funções idênticas às do 
posto de trabalho a concurso (numero de anos);

b) Formação Profissional relevante para o desempenho do posto de 
trabalho (numero de horas);

c) Habilitação literária do candidato;
d) Área de residência do candidato.

14 — De acordo com o n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, os candidatos excluídos serão notificados por uma das 
formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º, para 
a realização da audiência dos interessados, nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo.

15 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de noti-
ficação do dia, hora e local para a realização dos métodos de seleção, 
nos termos previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas 
nas alíneas do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril.
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16 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de sele-
ção intercalar será efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada em local visível e público das instalações Município de Estarreja 
e publicitada na página eletrónica (www.cm -estarreja.pt).

17 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação, será publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada 
no Edifício dos Paços do Concelho e publicitada na página eletrónica. 
Os candidatos serão notificados através da forma prevista no n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e repu-
blicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

18 — Falsas declarações: As falsas declarações prestadas pelos can-
didatos serão punidas nos termos da Lei. Assiste ao Júri a faculdade de 
exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida sobre a situação que 
descreve no seu curriculum, a apresentação de documentos comprova-
tivos das suas declarações.

19 — Composição do júri:
Presidente: Carlos Alberto Freire Leal, Técnico Superior.
Vogais efetivos: Edite Augusta Trindade Gonçalves Santos, Téc-

nica Superior, que substituirá o Presidente do Júri nas suas faltas 
e impedimentos, e Maria Rosalina Sousa Barbosa, Coordenadora 
Técnica.

Vogais suplentes: António Manuel Gomes Silva, Assistente Opera-
cional, e Carla Cristina Rodrigues Machado Silva, Assistente Técnica.

20 — Acesso às atas: Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, as atas do Júri, onde constam os 
parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um dos métodos 
de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração final 
do método, são facultadas aos candidatos quando solicitadas.

21 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, o presente aviso será publicitado: Na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte 
à presente publicação; Na página eletrónica do Município de Estarreja 
(www. cm -estarreja.pt), por extrato, a partir da data de publicação no 
Diário da República; Num jornal de expansão nacional, «O Público», por 
extrato, no prazo máximo de 3 dias úteis contados da data de publicação 
no Diário da República.

9 de outubro de 2018. — O Presidente da Câmara, Diamantino Sa-
bina, Dr.

311712676 

 MUNICÍPIO DA FIGUEIRA DA FOZ

Aviso n.º 15130/2018
Torna -se público, que nos termos do artigo 101.º do Código do Proce-

dimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de 
janeiro, se encontra para consulta pública, pelo prazo de 30 dias, a contar 
da data de publicação do presente Aviso no Diário da República, 2.ª série, 
o Projeto de Regulamento Municipal de Apoios ao Desporto, que poderá 
ser consultado no Edifício dos Paços do Município da Figueira da Foz 
todos os dias úteis, durante o horário normal de expediente ou na Inter-
net, no sítio institucional do Município em www.cm -figfoz.pt.Mais se 
informa que os interessados podem formular por escrito reclamações, 
observações ou sugestões sobre o projeto de Regulamento em causa, 
dirigidas ao Presidente da Câmara, as quais poderão ser remetidas para 
o endereço eletrónico do município — municipe@cm -figfoz.pt, por 
correio para a morada: Paços do Concelho, Av. Saraiva de Carvalho, 
3084 -501 Figueira da Foz ou entregues pessoalmente no Balcão de 
Atendimento Único do Município.

3 de outubro de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal, João 
Ataíde.

311712919 

 MUNICÍPIO DE GUIMARÃES

Edital n.º 980/2018

Abertura de procedimento para classificação
da «Casa Mota -Prego ou Casa dos Carvalhos»

como Imóvel de Interesse Municipal

Domingos Bragança Salgado, Presidente da Câmara Municipal de 
Guimarães, torna público que a Câmara Municipal, na sua reunião 

ordinária realizada em 6 de setembro de 2018, no uso de competência 
prevista na alínea t) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, e de acordo com o n.º 1 do artigo 57.º do Decreto -Lei 
n.º 309/2009, de 23 de outubro, deliberou a abertura do procedimento 
para classificação do imóvel «Casa Mota -Prego ou Casa dos Carvalhos», 
localizado na Rua Valdonas, n.º 4, com o Largo João Franco, da União 
de freguesias de Oliveira, São Paio e São Sebastião (extinta freguesia 
de Oliveira do Castelo).

Deste modo, o bem será considerado em «vias de classificação» 
a partir da notificação da decisão de abertura do procedimento, se-
gundo estipulado no n.º 5 do artigo 25.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de 
setembro.

Mas faz saber que, dado que o imóvel se encontra inserido em área 
classificada pela UNESCO como Património Mundial, não se justifica, 
assim, a criação de uma zona especial de proteção, em conformidade 
com o que é estabelecido no artigo 58.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 
de 23 de outubro.

Os elementos relevantes do processo estão disponíveis na página 
eletrónica do município em www.cm -guimaraes.pt, bem como na 
Divisão do Centro Histórico, durante 30 dias úteis contados a partir 
da data de publicação deste aviso no Diário da República, prazo 
durante o qual os interessados poderão pronunciar -se em relação ao 
projeto de decisão.

Para conhecimento geral e para cumprimento das disposições cons-
tantes do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 309/2009 de 23 de outubro, e do 
artigo 56.º da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, se publica o presente 
aviso, que vai ser afixado nos lugares de estilo.

A localização do bem imóvel consta da planta anexa a este edital.
8 de outubro de 2018. — O Presidente da Câmara, Dr. Domingos 

Bragança. 

  
 311710229 

 MUNICÍPIO DE LOULÉ

Aviso n.º 15131/2018

Procedimento concursal comum n.º 07/2017 para preenchimento 
de dois postos de trabalho na categoria

 de assistente operacional da carreira de assistente operacional

Marilyn Zacarias Figueiredo, com competências delegadas pelo 
Despacho n.º 1 -DL/2018 de 22/03/2018, nos termos e para os efeitos 
previstos no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, na redação da Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, e em 


